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Este trabalho tem o objetivo de analisar a terceirização no setor público, seus impactos e 

reflexos na vida dos trabalhadores. Para isso foi feito uma análise documental posteriori um 

estudo de caso com os terceirizados da UFLA, a pesquisa é de cunho qualitativo. Após a 

coleta de dados foi possível identificar que os terceirizados em suma estão satisfeitos com as 

suas condições de trabalho e direitos, uma vez que os direitos segundo o contrato entre a 

empresa e a universidade tem sido cumpridos, porém ao que se refere às mesmas relações há 

um impasse no que tange a estabilidade, uma vez que a dependência orçamentária direta com 

o governo acarreta em instabilidade devido aos cortes orçamentários e o aumento de 

demissões. Esta pesquisa oferece contribuições ao analisar a relação e o cenário que se 

encontra a terceirização no setor público diante de tantas mudanças políticas e do mundo do 

trabalho. 

 
Palavras-Chave: Trabalho Terceirizado, Setor Público, Gestão de Contratos. 
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ABSTRACT 
 

This work aims to analyze outsourcing in the public sector, its impacts and reflections on 

worker’s lives. For this, a posterior document analysis was made, a case study with 

outsourced UFLA, the research is of a qualitative nature. After collecting the data, it was 

possible to identify that outsourced workers in short are satisfied with their working 

conditions and rights, according to contract between the company and the university have 

been fulfilled, but with regard to the same relationships that is an impasse regarding stability, 

since direct budget dependence on the government leads to instability due to budget cuts and 

increased layoffs. This research offers contributions by analyzing the relationship and 

scenario of outsourcing in the public sector in the face of so many political changes and the 

world of work. 

 
Keywords: Outsourcing, Public Sector, Contract Management. 
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1. INTRODUÇÃO 

O Brasil era considerado um país que concentrava sua economia no setor agrícola, 

com isso existia uma alta demanda referente ao trabalho rural, o que justifica o aumento da 

imigração dos europeus que se concentraram nas regiões do Sul do país e São Paulo. 

A partir do século XX há uma transição do trabalho agrícola para o trabalho urbano, 

uma vez que após a Revolução Industrial, as fábricas e indústrias se consolidaram no país, 

assim surge a necessidade de mão de obra. No entanto, as condições no ambiente de trabalho 

eram péssimas, com jornadas de trabalho excessivas, sem os direitos básicos e com uma má 

distribuição de renda. 

No ano de 1943 foi aprovada a lei de Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), pelo 

Decreto n° 5.452/43, onde garantia os direitos do trabalhador brasileiro. No entanto, com o 

aumento da globalização, o capitalismo, e as evoluções tecnológicas, surgiu a necessidade de 

novos desenhos organizacionais e mudanças na relação do trabalho, essa mudança mais 

flexível, adotou novas estratégias organizacionais e com ela trouxe a terceirização das 

atividades. 

A terceirização no Brasil teve seu início no final da década de 1960. O Setor Público 

foi o seu ponto de partida, mas logo se expandiu para o Setor Privado. Segundo Leiria e Saratt 

(1995), o criador do termo “terceirização” foi Aldo Sani, engenheiro e diretor superintendente 

da Riocell – empresa de celulose de Guaíba (RS), Marcelino, Cavalcante (2012, p. 2). A 

terceirização acontece quando uma empresa contrata outra empresa para prestação de serviços 

em uma determinada área. Com isso a empresa que contratou o serviço paga a empresa 

terceirizada, logo ela fica responsável pelo pagamento dos trabalhadores e pelas obrigações 

trabalhistas. Essa prática tem crescido e se tornado comum no Setor Público. (FREZ, MELLO 

2017). 

Nos órgãos do Governo a terceirização é vista principalmente nas atividades de 

limpeza e segurança, isso permite que o empregador forneça o serviço sem precisar responder 

diretamente à relação empregatícia com o empregado. 

Nesse contexto, este trabalho busca responder a seguinte questão: Quais são os 

impactos da terceirização no setor público e as consequências dessa relação para os 

terceirizados? 

Sendo assim, o objetivo geral é identificar os impactos da terceirização no serviço 

público e como isso afeta a relação de trabalho do terceirizado. 
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Objetivo específico: 

● Analisar a legislação sobre terceirização no serviço público 

● Analisar as condições do trabalhador terceirizado. 

● Descrever as vantagens e desvantagens para o terceirizado. 

● Informar e conscientizar os gestores das empresas privadas e instituições públicas, 

sobre o cenário do terceirizado. 

 
Este trabalho foi conduzido na Universidade Federal de Lavras, localizada no 

município de Lavras, Sul de Minas Gerais. Os dados foram coletados por um questionário 

feito para os trabalhadores terceirizados. A pesquisa é de cunho qualitativo e a análise 

escolhida é a análise de conteúdo. 

Denota-se que esta pesquisa é relevante pelo fato de ser um tema importante no 

contexto atual e a necessidade de pesquisas que buscam compreender a organização e 

impactos do trabalho terceirizado. Outro ponto importante é a garantia dos direitos e 

qualidade de vida do trabalhador no Brasil. As principais contribuições desta pesquisa é 

analisar o cenário da terceirização no setor público brasileiro, como tem afetado a vida do 

trabalhador e a relação entre empresa e setor público. 

Assim, esta pesquisa foi dividida em cinco seções: a presente introdução, em seguida, 

o referencial teórico que aborda acerca da história do trabalho no Brasil, Terceirização e 

Terceirização no Setor Público. Na terceira seção apresenta-se a metodologia de pesquisa. Na 

seção seguinte aborda-se os resultados da pesquisa e procede-se a análise dos dados 

comparando-os com resultados de estudos semelhantes sobre terceirização no Brasil. Por fim, 

apresenta-se as considerações finais. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1. A história do Trabalho no Brasil 

A história do Direito do trabalho, segundo Gomes e Gottschalk, (1978), pode ser 

dividida em três fases: uma pré-histórica e duas históricas. Em 1822 destaca-se a 

Independência do Brasil e em 1888 a abolição da escravatura, onde se concentra a primeira 

fase. Logo após a abolição da escravatura se inicia a segunda fase que se perpetua até os anos 

de 1930. A terceira fase começa nos anos de 1930 e segue até o século XXI. 

No século XIX a economia do Brasil se caracterizava pela agricultura, com destaques 

no café e açúcar, onde foi por longos anos sustentada pelo trabalho escravo. Logo após a 

promulgação da Lei Áurea no Brasil, foi decretado o fim da escravidão, assim nasce no país o 

trabalho livre, onde o trabalhador presta o serviço em troca de um salário, em pagamento do 

serviço prestado. A partir do século XX o país começa a assistir (em decorrência da 

Revolução Industrial na Europa) a “revolução urbana” uma vez que as transformações sociais 

que ocorreram no mundo todo trouxeram para o Brasil uma sociedade urbanizada e 

metropolizada. Lopes (2008) 

Com o aumento da industrialização e o enfoque nas implantações de indústrias no solo 

brasileiro, o trabalho começou a ser caracterizado de cunho urbano, Lopes (2008). No entanto, 

os efeitos do capitalismo sobre os trabalhadores causaram um aumento na carga horária de 

trabalho, condições precárias, má distribuição de renda e desvalorização do trabalho. Com a 

demanda cada dia maior, as condições se tornavam cada vez mais precárias. (FREZ, MELLO, 

2017). 

Com a situação crítica em relação ao trabalho no Brasil, o então candidato ao governo 

Getúlio Vargas, assumia uma ideologia política no trabalhismo e corporativismo sindical. Ao 

se eleger foi criada e aprovada pelo decreto-Lei nº 5.452, no dia 1º de Maio de 1943, a 

Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. Decretada no dia do trabalho na cidade do Rio de 

Janeiro até então Capital da República do Brasil. (DELGADO, 2013). 

Delgado, (2013) afirma que a criação da CLT, foi um marco crucial no que se refere ao 

Direito do Trabalho no Brasil, possibilitou enxergar as questões sociais do país, além de 

consolidar um modelo de contratação trabalhista e foi decisiva na construção do progresso do 

trabalho regularizado, uma vez que a realidade normativa trabalhista brasileira há décadas foi 

considerada precarizada. 

Em 1988, com influência de uma sociedade democrática, foi promulgada a 

Constituição Federal de 1988, onde o Estado Democrático de Direito tem o objetivo de 

garantir e defender os direitos dos cidadãos brasileiros, enquanto seres humanos. Esses 

direitos podem ser de cunho 
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social, político, civil e cultural, (direitos individuais e coletivos). Frez, Mello (2017). Com a 

Constituição de 1988 a CLT sofreu algumas mudanças, foi determinada a diminuição de horas 

semanais, o salário mínimo, férias anuais, segurança e a medicina do trabalho, conforme 

postula Delgado (2013). 

Foram anos de avanço nos direitos trabalhistas, no entanto com a globalização e os 

avanços tecnológicos, houve também um aumento no desemprego, com isso debates sobre a 

flexibilização do trabalho começaram a surgir, uma vez que a modernidade trouxe novas 

técnicas de desenvolvimento do trabalho. Segundo Barros Júnior (2002, p. 44) a flexibilização 

 
[...] do ponto de vista psicológico e sociológico, flexibilização consiste na capacidade de 

renúncia determinados costumes e de adaptação a novas circunstâncias. Do ponto de vista 

jurídico, a flexibilização deve ser analisada em confronto com certos princípios imbuídos 

de 

alguma rigidez. 

 
Segundo Cartoni e Lorenzetti, (2018) o principal impasse da flexibilização para o 

Direito do Trabalho é infringir o princípio protecionista, da função social, onde é o papel do 

Estado proteger o empregado. Em contrapartida a gestão empresarial enfatiza a liberdade, em 

diminuição de leis, com o intuito de tornar a flexibilização em um sinônimo de 

desregulamentação. Por isso, esses mesmos autores afirmam que há um enorme conflito entre 

os dois, referente aos limites de cada, benefícios e malefícios. 

Um dos exemplos de flexibilização do Trabalho no Brasil é a terceirização, tema deste 

estudo. Portanto, a próxima seção vem discutir a terceirização no Brasil e a terceirização no 

serviço público. 

 
2.2. Terceirização e Terceirização no Setor Público 

Segundo Pastore (2006) a terceirização possui um poderoso poder onde as 

organizações públicas e privadas, podem centralizar nas áreas em que são especializadas, 

diminuindo os custos e aumentando o crescimento econômico. Pesquisadores indicam que 

esse termo “terceirização” é um neologismo derivado do latim tertiariu, e é um termo 

exclusivo do Brasil, ele pode ser traduzido em subcontratação que envolve duas empresas. 

Marcelino e Cavalcante (2012) afirma que essa ideia veio da então chamada 

“mecanismo de gestão” onde se defende que a empresa precisa focar nas suas atividades 

principais e as atividades “meio”, deveriam ser transferidas para outras empresas que são 

especializadas na área. 
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Essa maneira de transformar as organizações de trabalho está fortemente ligada à 

inovação e à modernidade. Marcelino, Cavalcante (2012). Baseado nesse discurso as 

empresas encontram a possibilidade para atuar e legitimar a subcontratação, conforme afirma 

Costa (2017). No entanto, esse enfoque de sobreviver tentando reduzir custos, ser prático e 

flexibilizar os meios de contratação do trabalhador, para algumas correntes de pensamento 

que são compromissadas com a relação social, pode trazer prejuízos para o trabalhador. 

Alguns autores observam que esse mecanismo abre brechas referente às responsabilidades 

sobre o empregado, a fim de garantir que as normas sejam aplicadas devidamente e que exista 

uma proteção na relação do trabalho. Costa (2017). 

No Brasil a relação de trabalho mais frequente é a regida pela CLT (Consolidação das 

Leis do Trabalho), onde existe um contrato bilateral entre dois atores. Porém no final da 

década de 1960 o contrato trilateral de trabalho, (com o termo terceirização já usado) 

começou a surgir. Nesse sentido surge o Decreto no 200/1967 e a Lei no 5.645/1970 onde 

estabelece que as instituições do governo poderiam adquirir das empresas privadas serviços 

instrumentais, como por exemplo: serviços de limpeza, instalações, manutenção, segurança e 

transporte. Campos (2018). 

Esse instrumento de trabalho cresceu tanto que em 1970 passou a ser regularizado 

tanto no setor público como no setor privado, conforme afirma Campos (2018). Para esse 

mesmo autor, em 1974 a lei 6.019 foi o primeiro instrumento legal que autoriza a 

terceirização no país, porém somente para atividades meio e temporárias. 

Em 31 de Março de 2017 o então presidente Michel Temer sancionou a Lei de n. 

13.429. Lei da terceirização, que permite a contratação de serviços terceirizados para executar 

atividades-fim. Essa Lei fortalece a flexibilização da terceirização, uma vez que com a crise 

econômica existente no país ela veio com a proposta de maior ingresso no mercado de 

trabalho. Araújo (2019). 

Portanto, o Estado regulamenta as leis trabalhistas, mas nesse caso deixa livre a forma 

de contratação e negociação entre o empregador e o empregado. Estudos feitos pelo 

Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE) apontam 

alguns dados referentes a esse tipo de contrato. A rotatividade anual dos trabalhadores chega a 

ser 45%, o salário é considerado 27% inferior, além de relatos de empresas terceirizadas que 

não cumprem com suas obrigações trabalhistas, conforme afirma Costa (2017). 

No setor público o processo de prestação de serviços públicos para o setor privado age 

por meio da concessão e da permissão de prestação de serviços públicos. Esse processo é 

embasado pela Lei 8.666/93 de Licitação e Contrato na Administração Pública, a então 
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chamada parceria público-privado (PPP). Para Santos (2014), essa relação de parceria público 

privada é vista como uma forma de diminuir gastos da gestão buscando a qualidade do serviço. 

Dessa forma, no âmbito público a terceirização ocorre por meio de uma licitação, 

através de um edital que informa as exigências e os requisitos obrigatórios da Organização. 

Um dos principais princípios da Administração Pública que essa contratação se baseia é o 

princípio da Economicidade. Santos (2014). Valendo relembrar que de acordo com Madeira 

(2010) os demais princípios da Administração Pública são: impessoalidade, legalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência. Dentre esses princípios regido pela Constituição de 

1988, pelo artigo 37, encontra-se o princípio da legalidade, onde a administração pública é 

regida por normas e leis que são estabelecidas, a impessoalidade, o Estado deve se manter 

imparcial em relação aos terceiros, princípio da moralidade, diz respeito a transparência de 

dados e informações do conhecimento público e por fim o princípio da eficiência, que 

consiste em assegurar que as atividades sejam feitas de forma eficiente, com rendimentos e 

atendimentos que satisfaçam o público. Madeira (2010). 

 
2.3. Vantagens e desvantagens da terceirização 

Muitos pesquisadores debatem vários pontos sobre a terceirização no Setor Público, 

um deles é a relação entre servidores públicos concursados e trabalhadores terceirizados. 

Segundo Araújo (2019) esses debates surgem uma vez que há uma diferença considerável na 

remuneração, mesmo exercendo a mesma função, a redução da qualidade de vida dos 

mesmos, brechas no que tange ao processo de proteção trabalhista, além dos tratamentos 

preconceituosos e o estereótipo de inferioridade e baixo nível de conhecimento que pairam 

sobre os chamados terceirizados. De acordo com Castro (2017, p. 127) Criam-se, assim, as 

distinções e as discriminações: os terceiros fazem as tarefas menos nobres e, muitas vezes, 

trata-se das mesmas tarefas de um trabalhador da empresa contratante, mas sempre com um 

status diferenciado, inferior. 

Outros estudos apontam que a terceirização na Gestão Pública traz características 

neoliberais para esse campo, contribuindo para a precarização dos regimes do trabalho, das 

condições de trabalho e do salário. Costa (2017). Porém, é visível que para o setor público é 

uma oportunidade de agilidade, na prestação dos serviços em contraste com a morosidade 

comumente falada do serviço público redução de problemas e de custos. 

Para a corrente que defende a terceirização, esse novo modelo de prestação de serviço 

ajuda a melhorar a deficiência no setor público e aumenta a qualidade e a agilidade dos 

serviços. Outro ponto que é relevante é a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) que define 

que somente 50% dos recursos da União e 60% dos recursos dos Estados e Municípios deve 

ser gasto com a contratação de pessoal, por concurso público. Carneiro (2016). Seja como 
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servidor estatutário ou celetista, de acordo com o disposto no artigo 37, inciso II da 

Constituição Federal de 1988. Carneiro (2016, p. 18). Com isso o gestor público precisa 

considerar outros meios para amenizar a defasagem de profissionais, e a terceirização é um 

caminho para limitar o excesso de gastos, uma vez que ela não é incluída na LRF. Contudo é 

visível a necessidade e complexidade da terceirização no setor público 
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3. METODOLOGIA 

Para atender este propósito, essa pesquisa é de cunho qualitativo e tem a abordagem 

descritiva. Segundo Gil (2002), as pesquisas descritivas são aquelas em que os pesquisadores 

sociais estão preocupados com a atuação prática do objeto pesquisado e têm como objetivo a 

descrição das características de um determinado fenômeno ou grupo. Essa pesquisa é 

classificada como descritiva, pois o foco deste estudo, qual seja, é a terceirização no setor 

público, apresenta relevância para ser investigado, visto que propõe um elo entre a teoria e a 

prática no que tange ao campo do empreendedorismo. 

Dessa forma, quanto a abordagem do problema é caracterizada como qualitativa. A 

pesquisa qualitativa não se preocupa com a representatividade numérica, mas sim com a 

profundidade da compreensão de um grupo social ou de uma organização a respeito de 

determinado objeto (GOLDENBERG, 1999). A pesquisa é de campo, pois esse estudo de caso 

tem por objetivo identificar as vantagens e desvantagens da terceirização no setor público, 

especificamente na Universidade Federal de Lavras-MG. 

Foi escolhido por conveniências o município de Lavras, localizado no Sul de Minas 

Gerais, sendo este artigo decorrente de um projeto de conclusão de curso. Para a coleta de 

dados foi elaborado um roteiro de entrevista semiestruturado, para os coordenadores da 

empresa terceirizada e os responsáveis pela contratação da empresa terceirizada. Para 

pesquisa social, a entrevista é o melhor método utilizado, pois permite uma interação entre o 

pesquisado e o pesquisado (AGUIAR, et al. 2009). Também questionários para os 

terceirizados. De acordo com Chagas (2000) um questionário é um conjunto de perguntas que 

tem por objetivo gerar dados para atingir o propósito do projeto. 

A técnica de análise dos dados aplicada para o estudo foi a análise de conteúdo. Pode- 

se dizer que é uma técnica de análise das comunicações, que pode obter indicadores que 

possibilitem a dedução do conhecimento relativo, às condições de produção e percepção das 

mensagens (BARDIN, 1977; FERREIRA, ANDRADE, NASCIMENTO, 2018). 

 
3.1. População e Amostra 

De acordo com (GOLDENBERG, 1999) a pesquisa qualitativa não se preocupa com a 

representatividade numérica, mas sim com a profundidade da compreensão de um grupo 

social 
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ou de uma organização a respeito de determinado objeto. Os elementos são selecionados por 

estarem mais disponíveis para participar do estudo. A escolha justifica-se pelo fato de que 

foram escolhidos os respondentes que tiveram interesse em participar da pesquisa. 

Para a pesquisa foram selecionados cerca de 22 terceirizados da Universidade Federal 

de Lavras. A escolha dos participantes foi feita de modo aleatório. Os respondentes não foram 

identificados na pesquisa devido a importância do sigilo das informações, a confiabilidade e a 

proteção de dados. 

A escolha foi feita de modo aleatório, por aqueles que se dispuseram a responder ao 

todo foram 22 respondentes, cerca de 5% da população estudada.Vale destacar que a amostra 

desta pesquisa foi pequena, o que pode ter ocorrido pelo caráter sócio-demográfico da 

população-alvo que não deve ter acesso fácil os meios tecnológicos mais amplamente usados 

nas universidades que é o e-mail ou até mesmo por insegurança em usar tais tecnologias. 

Consequentemente, os resultados podem não ser tão representativos da população de 

terceirizados da UFLA. O que pode ser caracterizado como uma limitação da referida 

pesquisa. 

 
3.2. Coleta de dados 

Primeiramente foi feito um estudo documental tanto da lei n° 13.429/2017 quanto pelo 

contrato fornecido pela Universidade. Após a leitura e análise dos documentos foi 

confeccionado um questionário semiestruturado com 14 perguntas de cunho pessoal e sobre o 

trabalho terceirizado. 

Desse modo foi elaborado perguntas com o intuito de analisar a satisfação e carências 

dos trabalhadores sendo eles, remuneração, ambiente de trabalho, vantagens e desvantagens, 

melhorias e qualidade do trabalho. 

O questionário, segundo Gil (1999, p.128), pode ser definido “como a técnica de 

investigação composta por um número mais ou menos elevado de questões apresentadas por 

escrito às pessoas, tendo por objetivo o conhecimento de opiniões, crenças, sentimentos, 

interesses, expectativas, situações vivenciadas etc.” Assim, nas questões fechadas utilizou-se 

três tipos de respostas: "sim", “não”, “talvez”, uma vez que para Chaer (2012, p.12) as 

perguntas fechadas trarão alternativas específicas para que o informante escolha. Também foi 

usado algumas questões abertas. As perguntas abertas são aquelas que permitem liberdade 

ilimitada de respostas ao informante. Nelas poderá ser utilizada linguagem própria do 

respondente. Elas trazem a vantagem de não haver influência das respostas pré-estabelecidas 

pelo pesquisador, pois o informante escreverá aquilo que lhe vier à mente. Chaer (2012, p.12). 
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A coleta de dados, ou seja, a aplicação do questionário supracitado foi realizada de 

agosto a setembro de 2022. O questionário foi enviado por e-mail para 5 funcionários e os 

outros 17 foram aplicados presencialmente. Devido alguns transtornos internos da empresa 

houve alguns obstáculos referente ao acesso dos terceirizados, uma vez que com a demissão 

em massa, muitos não quiseram responder. 

 
3.3. Análise dos dados 

Inicialmente procedeu-se a análise de conteúdo dos documentos fornecidos pela 

ADCON, a saber: Contrato 009/2018 (Anexo 1) e 023/2018 (Anexo 2). Os demais dados 

coletados para essa pesquisa foram analisados através de estatística não-paramétrica e análise 

do conteúdo das respostas abertas, de acordo FRANCO (2020) a análise de conteúdo é uma 

perspectiva feita após o acolhimento de opiniões, feito essa coleta é possível ter um 

experimento mais objetivo possível. 

Vale destacar que a mostra dessa pesquisa foi relativamente pequena, apenas 6,7% da 

população e por isso os resultados podem não ser tão representativos da população de 

terceirizados da UFLA. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O presente capítulo demonstra como a estrutura do contrato da Universidade Federal 

de Lavras com a empresa terceirizada reflete na realidade dos profissionais no dia a dia. O 

estudo de caso com os terceirizados da UFLA permitiu a análise do processo de contratos e 

relação de trabalho, primeiramente baseado na lei 13.429 revogada no dia 21 de Março de 

2017, posteriori analisado também no contrato de prestação de serviços n° 009/2018 referente 

a parceria público privada da Universidade Federal de Lavras com a empresa prestadora de 

serviços. 

 
4.1. Relação de contrato 

A prestação de serviços na Universidade Federal de Lavras é estabelecida por meio de 

um contrato com a empresa prestadora de serviço, que inicialmente participou de um edital e 

venceu a licitação. Nesse contrato é estabelecido todos os deveres e direitos que a empresa 

tem e deve cumprir. Nesse documento existem também os direitos e deveres da contratante, 

no caso a UFLA. A partir dessa análise foi redigido um questionário que foi aplicado com os 

trabalhadores cujos resultados serão apresentados a seguir. 

 
4.1.1. Relação de trabalho, benefícios e salários 

No contrato fica evidente que o empregado terceirizado deve estar em dia com os benefícios 

regidos pela CLT - Consolidação das Leis Trabalhistas, salário mensal, FGTS, direitos a férias, 

décimo terceiro e os demais direitos trabalhistas. Portanto, a Contratante (ADCON) deve 

proceder os pagamentos e os recolhimentos de benefícios mensalmente. 

Além disso, há o valor estipulado com as despesas anuais de cada setor, no que se 

refere a materiais de limpeza, produtos, salários dos funcionários, entre outros. Dentre os 

serviços prestados pela ADCON, estão: serviços na área da limpeza, copeira, limpador de 

vidros, jardineiro, vigia, recepcionista, telefonista, auxiliar administrativo, entre outras 

funções. 
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4.1.2. Qualidade do Trabalho 

O pagamento é efetuado após a fiscalização feita mensalmente da qualidade do 

trabalho, os resultados são obtidos por meio do Instrumento de Medição de Resultados - IMR. 

Os fiscais de contratos são responsáveis pela fiscalização mensal, após esse ato é gerado um 

relatório mensal da prestação e do serviço executado. A partir dessa análise pode-se gerar a 

emissão de nota fiscal pela contratada. O fiscal responsável por avaliar a execução do trabalho 

na UFLA é Fabricio Lelis da Silva - fiscal técnico e Administrativo. (ANEXO 3) 

 
Compete à empresa contratada realizar as seguintes ações: 

●  Exigir e fiscalizar o cumprimento das obrigações, anotando as falhas, com data, ano, 

mês e nome do funcionário. 

● Não permitir hora-extra, exceto em caso de necessidades comprovadas 

● Direcionar, proceder, o processo de seleção e contratação de pessoas. 

● Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores, segundo as atividades 

previstas na contratação em relação à função do trabalhador. 

● Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e com o FGTS 

● a concessão de férias remuneradas e também todos os benefícios se assim forem 

adquiridos como, auxílio transporte, auxílio alimentação, auxílio saúde. 

● disponibilizar instalações sanitárias. 

● disponibilizar um local adequado para armazenamento de materiais. 

● atender todas as obrigações trabalhistas. 

 
 

● Além das obrigações supracitadas, é de responsabilidade da empresa contratada 

fornecer os materiais de trabalho, ferramentas e utensílios necessários, realocar os 

funcionários, fazer acordos e deixar bem claro a função e o trabalho de cada um. 

 

• Fornecer uniformes e identificação por meio de crachás, além de garantir 

equipamentos de proteção individual. 

• Efetuar o pagamento dos salários dos empregados de acordo com a execução 

contratual, por meio de um depósito bancário. 

• Instruir os empregados em relação a sua função e também a todos direitos e deveres 

segundo o contrato feito pelos mesmos. 

• Fornecer sempre que solicitado os comprovantes de pagamento. 

• Garantir a qualidade de trabalho. 
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4.1.3. Responsabilidades da empresa contratante 

A UFLA, através do contrato de terceirização, se responsabiliza por: 

● Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços. 

● Notificar a contratada de ocorrências ou imperfeições. 

● Pagar à contratada o valor referente ao previsto pelo contrato. 

● Não permitir que os empregados da contratada realizem hora extra 

● Promover ou aceitar o desvio de função. 

● fiscalizar mensalmente o cumprimento das obrigações trabalhistas 

 
 

Estas são as principais informações extraídas dos dois documentos analisados. Vale 

ressaltar que o documento na íntegra encontra-se em anexo. 

 
4.2 Análise dos questionários 

4.2.1. Dados sócio-demográficos 

O questionário foi respondido por um grupo de 22 terceirizados. Eles trabalham em 

quase todos os departamentos e setores administrativos na Universidade Federal de Lavras. 

Pode-se observar que a maioria (78,3%) do pessoal terceirizado que trabalha na UFLA 

são mulheres. Isso ocorre porque os principais cargos terceirizados são de limpeza e a maioria 

desses cargos são comumente preenchidos por mulheres. 

 
 

Gráfico 1 

 

 

Fonte: Próprio autor (2023) 
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Quanto ao nível de escolaridade dos participantes, pode-se observar no Gráfico 2, que 

quase 50% deles possuem Ensino Médio Completo. Em seguida tem-se 21,7% de 

funcionários que completaram o Ensino Fundamental I e 17,4% que completaram o Ensino 

Fundamental II. O que pode ser perfeitamente compreensível porque se trata da terceirização 

de trabalhos operacionais e braçal como jardineiro, tratorista e zelador. 

 
Gráfico 2 

 
 

 
Fonte: Próprio autor (2023) 

 
 

Observou-se nos questionários respondidos que 82,6% dos terceirizados trabalham no 

setor de Serviços Gerais. Poucos foram as Recepcionistas (8,7%) que responderam ao 

instrumento enviado. 

Gráfico 3 
 

 
 

 

Fonte: Próprio autor (2023) 
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Quanto ao tempo que exerce esse cargo como terceirizada, observou-se que a maioria 

(56,5%) já está no mesmo cargo na UFLA há mais de 5 anos. A seguir, tem-se o grupo de 

terceirizados que trabalham na UFLA de 3 a 5 anos (21,7%). O que pode revelar que o 

trabalho e as relações de trabalho podem ser boas, porque já passaram do tempo padrão de 3 

anos de experiência no cargo. 

Gráfico 4 
 
 

 
Fonte: Próprio autor (2023) 

 
 

4.2.2. Razões pela escolha pelo Trabalho Terceirizado 

No questionário foi perguntado qual seria o principal motivo de escolha do trabalho 

terceirizado. O Gráfico a seguir mostra que a maior parte deles (31,8%) relatou que optaram 

pelo trabalho terceirizado por não terem oportunidade de estudos e cursos profissionalizantes. 

As demais opções foram mencionadas por poucos respondentes. Tendo em vista a pouca 

opção de escolha, o serviço terceirizado é a opção mais viável e para muitos a única que foi 

encontrada 

                                                    Gráfico 5 

 

Fonte: Próprio autor (2023) 
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Sendo assim, observa-se que a resposta principal é que era o serviço que tinha no 

momento. Além de ser um trabalho regido pela CLT que garante benefícios aos usuários e 

também pela carga horária do trabalho que é 5 dias úteis. 

 
4.2.3. Vantagens e desvantagens do trabalho Terceirizado 

Foi perguntado para os funcionários quais as principais vantagens que eles acreditam 

que o trabalho terceirizado possa fornecer para eles. A resposta mais citada foi o vale 

alimentação, para muitos o auxílio na alimentação ajuda bastante nas despesas e é uma 

motivação para continuar no trabalho, outra resposta que ganhou atenção é o pagamento em 

dia e os benefícios, como ser um trabalho fichado, ter férias e décimo terceiro. Esse aspecto 

mostra que a segurança no emprego é um diferencial para os terceirizados também. Um ponto 

positivo citado pelos terceirizados é o ambiente de trabalho agradável e amizades que foram 

feitas ao longo do tempo. O período de trabalho, de segunda a sexta, é, para alguns, um ponto 

relevante. Para uma pequena parte dos respondentes não há vantagens no trabalho terceirizado 

e existem problemas como em todos os outros serviços. 

Em relação às desvantagens, a principal resposta foi a instabilidade, principalmente no 

setor público, pois quando o governo corta verbas para as universidades públicas o primeiro 

setor que é atingido é o setor dos terceirizados. No ano de 2022, a educação pública brasileira 

sofreu um corte de cerca de 14,5% do orçamento discricionário do MEC, a UFLA começou o 

ano de 2022 com um déficit de 2,5 milhões e em junho houve outro corte orçamentário de 4,6 

milhões. A Universidade contava com cerca de 600 trabalhadores terceirizados, dentre eles 

148 funcionários foram mandados embora, cerca de ¼ de terceirizados vinculados à empresa 

que presta esse serviço, UFLA (2022). Esse fato acaba trazendo ansiedade e medo para os 

funcionários, segundo eles não há uma certeza se eles terão emprego no próximo mês e essa 

instabilidade é a principal desvantagem do trabalho terceirizado no setor público. Mas, nos 

dados sócio-demográficos observou-se que a maioria dos terceirizados estavam na UFLA há 

mais de 5 anos. O que pode indicar que existe também um percentual de pessoas que não está 

qualificado para atender as demandas e por isso podem ficar receosos desses cortes, de acordo 

com CAMPOS (2018) essa é uma preocupação regular para as empresas tanto maiores quanto 

menores garantia dos profissionais e manutenção da empresa e suas responsabilidades.
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A instabilidade política também preocupa muitos os terceirizados, de acordo com eles 

o trabalho no setor público é dependente da política tanto para o sucesso quanto para o 

fracasso e essa dependência tão presente não ocorre tanto nos setores privados. Vale aqui 

enfatizar que uma melhor capacitação do pessoal para atender as demandas das IESs também 

é tão importante quanto no setor privado (VILAS BOAS e ANDRADE, 2009 e 

MASCARENHAS, 2013). Outro fato a ser destacado é que para os trabalhadores faltam 

cursos profissionalizantes, por se tratar de emprego dentro de uma universidade pública, 

muitos acham que há um descaso em relação a capacitação, não há cursos específicos para as 

atividades operacionais básicas que eles exercem. Nesse contexto, a PROGEPE/UFLA 

oferece cursos para o pessoal efetivo e poderia disponibilizar e trabalhar em uma divulgação 

mais ampla dos cursos para os terceirizados. APROGEPE/UFLA fornece vários cursos de 

capacitação e sua inscrição é feita por meio do preenchimento de uma ficha que está 

disponível nos portais eletrônicos. No fim do curso os servidores fazem uma avaliação e após 

atingirem 75% de frequência e 60% no desempenho é disponibilizado o certificado. GOMES 

(2022). 

 
4.2.4. Satisfação com a remuneração 

Entre os respondentes, pode-se observar que a maioria (73,9%) está satisfeita com a 

remuneração recebida na UFLA, como pode ser observado no Gráfico 5 apenas 26% 

responderam que não estão satisfeitos com a remuneração. A faixa salarial varia de 1.200 a 

1.800. A remuneração está geralmente relacionada aos aspectos de segurança e motivação no 

trabalho, conforme VILAS BOAS e ANDRADE (2009) e Gil (2016) e devem ser inseridos no 

contexto da terceirização nas universidades públicas. 
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Gráfico 6 

 

 
Fonte: Próprio autor (2023) 

 

 

4.2.5. Interesse em mudar de trabalho 

Quando questionados se teriam interesse em mudar de emprego, 40% responderam 

que não possuem interesse em procurar um emprego que não seja terceirizado, conforme 

Gráfico 6. Outros 31% responderam que possuem interesse em procurar outro emprego que 

não seja terceirizado e 27% responderam que talvez há um interesse de procurar um emprego 

que não seja terceirizado. 

 
Gráfico 7 

 
 

 

Fonte: Próprio autor (2023) 

 

4.2.6. Ambiente de trabalho 

 
Entre os respondentes, 91% consideram seu ambiente de trabalho um local agradável e 

apenas 8% considera que não considera um ambiente agradável de trabalho. Os que 
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responderam que talvez o ambiente seja agradável podem não ter entendido a questão ou 

podem se sentir insatisfeitos com alguns colegas ou mesmo com o Fiscais de Setor e por isso 

não conseguiram se expressar muito bem nesse quesito. Ou, pode até ser que a questão não 

tenha sido adequadamente elaborada para que os mesmos pudessem entendê-la bem. 

 
Gráfico 8 

 
 

 
Fonte: Próprio autor (2023) 

 

 

4.2.7. Sugestões de melhoria no trabalho terceirizado 

Os respondentes foram solicitados a apresentar sugestões de melhoria no trabalho 

deles na UFLA. Das sugestões apresentadas, as que se destacam são em relação à estabilidade 

do trabalho, uma vez que para os terceirizados é algo que precisa ser melhorado. Outro fator 

relevante é a possibilidade de oferecer capacitação profissional, cursos que possam ajudar a 

melhorar a prestação dos serviços dos mesmos. Também destaca-se a igualdade do trabalho, 

maior fiscalização nas disfunções de tarefas, aumento de salário e auxílios como plano de 

saúde. Ter maior voz e ouvir as questões e necessidades dos funcionários terceirizados 

também foi mencionado por eles. Para alguns, ainda há uma lacuna em relação ao diálogo e as 

carências que eles possuem. 

No geral, esses foram os principais resultados dessa pesquisa sobre terceirização no 

Serviço Público. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente trabalho teve como objetivo investigar os impactos da terceirização no 

setor público. É notório que a terceirização no Brasil teve uma mudança a partir da Lei n° 

13.429/2017, uma vez que permitiu que não apenas serviço meio fosse terceirizado, mas 

também serviço fim, com isso a procura por esse tipo de prestação de serviço aumentou muito 

nos últimos anos. 

Foram analisados os documentos que versam sobre os contratos entre a Terceirizada e 

a UFLA. Esses contratos foram disponibilizados pela terceirizada. A análise permitiu 

apreender mais sobre o relacionamento entre as partes e pode-se destacar os direitos e deveres 

de ambas. A partir desse ponto, foi elaborado e aplicado um questionário com os terceirizados 

da Universidade Federal de Lavras, com o intuito de realizar um estudo de caso e analisar as 

condições de trabalho, a satisfação dos trabalhadores, o cumprimento dos direitos e deveres 

em relação à empresa e aos empregados. Os questionários foram aplicados entre agosto e 

setembro de 2022 pela própria pesquisadora e por e-mail. A partir dos resultados foi possível 

identificar as nuances dessa relação e como elas têm afetado os profissionais, as empresas e o 

setor público. É crucial salientar que quando se trata da terceirização no setor público as 

decisões do governo vigente têm grande impacto no que tange ao processo e futuro dos 

trabalhadores, uma vez que quando há corte de verbas nas universidades federais um dos 

setores que é atingido é o da terceirização. 

Essa falta de estabilidade é o que mais desagrada os trabalhadores, haja vista que não 

há nenhuma garantia para eles, pois se no momento eles possuem um contrato empregatício 

no próximo, dependendo das ações do governo eles podem já não ter. Essa instabilidade 

preocupa e causa ansiedade para os terceirizados, a dependência em questões relacionados a 

política é um problema decorrente tanto para os profissionais, como para as empresas e 

universidade por se tratar de uma situação macroeconômica e que não há um aviso prévio ou 

um planejamento, pois a maioria das vezes os cortes acontecem de forma inesperada e 

contradiz com o que foi proposto no planejamento anual. 

Outro ponto que incomoda os terceirizados é a falta de incentivo em relação ao 

trabalho, como cursos profissionalizantes, principalmente por se tratar de um trabalho dentro 

de uma universidade federal. Portanto é importante uma maior divulgação de cursos e 

capacitação que a UFLA oferece. 
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Em sua maioria os empregados estão satisfeitos com sua remuneração e com o 

ambiente de trabalho, principalmente por se tratar de um contrato regido pela Consolidação 

das Leis do Trabalho (CLT). Assim eles possuem seus direitos garantidos como férias, décimo 

terceiro, seguro desemprego, além do benefício mensal do vale alimentação que para muitos 

ajuda muito nas despesas. 

Portanto, conclui-se que a terceirização tem se transformado e está bem presente no 

setor público. O impasse que se encontra no setor público é a correlação com o governo, 

principalmente nas universidades federais, essa dependência acarreta em incertezas, uma vez 

que a condição do governo e os cortes orçamentários refletem diretamente na relação com a 

empresa prestadora de serviços, levando a instabilidade da contratação e demissão de 

profissionais. Já em relação a empresa terceirizada e setor público é necessário construir 

caminhos e pontes para a capacitação dos profissionais, promover cursos e oficinas que 

possam aprimorar suas habilidades além de impulsionar a motivação e a qualidade no 

trabalho, uma vez que mesmo que exista alguns meios de capacitação dentro da universidade 

as ferramentas de divulgação estratégias ainda não são tão eficientes e não atinge todo o 

público. Entre as limitações do trabalho, os cortes do orçamento acarretaram em um momento 

de demissão em massa, contudo muitos trabalhadores estavam cumprindo aviso e outros pela 

atual situação não quiseram responder. 

No que tange às pesquisas futuras é relevante a união de universidade e setor privado 

na promoção de oficinas e workshop e cursos em um projeto de extensão para o público dos 

profissionais terceirizados. Sugere-se também que novas pesquisas sejam realizadas com 

amostras mais representativas da população de terceirizados, pois a amostra deste estudo foi 

bastante reduzida. Outra sugestão seria ainda analisar os prós e contras da terceirização em 

outras universidades públicas do país e até mesmo em outros órgãos da Administração Pública 

para também analisar as vantagens e desvantagens dessa espécie de parceria-público privada 

para o Serviço Público e para a sociedade. 
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